
Partes no processo principal

Recorrente: Kawasaki Motors Europe NV

Recorrido: Inspecteur van de Belastingdienst/Douane

Questão prejudicial

O Regulamento (CE) n.o 1051/2009 (1) da Comissão, de 3 de novembro de 2009, relativo à classificação de certas 
mercadorias na Nomenclatura Combinada, é válido? 

(1) JO L 290, p. 56.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal de grande instance de Nanterre (França) em 
26 de fevereiro de 2015 — Saint Louis Sucre SA, que sucedeu à Saint Louis Sucre SNC/Directeur 

général des douanes et droits indirects

(Processo C-96/15)

(2015/C 146/34)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal de grande instance de Nanterre

Partes no processo principal

Recorrente: Saint Louis Sucre SA, que sucedeu à Saint Louis Sucre SNC

Recorrido: Directeur général des douanes et droits indirects

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 15.o, n.os 2 e 8, do Regulamento [(CE)] n.o 1260/2001 do Conselho, de 19 de junho de 2001 (1), aplicado 
à luz dos seus considerandos 9 e 11 e dos acórdãos Zuckerfabrik Jülich I e II, e os princípios gerais de direito 
comunitário da proibição do enriquecimento sem causa, da proporcionalidade e da liberdade de empresa ser 
interpretados no sentido de que um fabricante de açúcar tem direito a ser reembolsado pelas quotizações à produção 
pagas no montante equivalente às quantidades de açúcar de quota que ainda estavam armazenadas em 30 de junho 
de 2006, uma vez que o regime das quotizações à produção não foi prorrogado após esta data pelo Regulamento n. 
o 318/2006 do Conselho, de 20 de fevereiro de 2006 (2)?

2) a) Em caso de resposta afirmativa à anterior questão prejudicial, deve o montante das quotizações a restituir aos 
fabricantes basear-se apenas na tonelagem de açúcar armazenada em 30 de junho de 2006?

b) Em caso de resposta negativa à anterior questão prejudicial, deve a tonelagem de açúcar que serve de base ao 
reembolso das quotizações basear-se na variação das reservas comunitárias de açúcar verificada no período 
compreendido entre 1 de julho de 2001 e 30 de junho de 2006?

3) Pode o cálculo da quotização a reembolsar resultar validamente da multiplicação da reserva de açúcar, determinada em 
função da resposta dada à segunda questão prejudicial, pela média ponderada das «perdas médias» verificadas durante a 
OCM 2001/2006, ou deve aquele cálculo ser efetuado de modo diferente, e de que forma deverá ser efetuado?
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4) Em caso de resposta afirmativa às anteriores questões, é inválido o Regulamento [(CE)] n.o 164/2007, de 19 de fevereiro 
de 2007, que fixa, para a campanha de comercialização de 2005/2006, os montantes das quotizações à produção no setor do 
açúcar (3)?

(1) Regulamento (CE) n.o 1260/2001 do Conselho, de 19 de junho de 2001, que estabelece a organização comum de mercado no setor 
do açúcar (JO L 178, p. 1).

(2) Regulamento (CE) 
n.o 318/2006 do Conselho, de 20 de fevereiro de 2006, que estabelece a organização comum de mercado no setor do açúcar 
(JO L 58, p. 1).

(3) JO L 51, p. 17.

Ação intentada em 13 de março de 2015 — Comissão Europeia/Roménia

(Processo C-104/15)

(2015/C 146/35)

Língua do processo: romeno

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representantes: L. Nicolae, D. Loma-Osorio Lerena, agentes)

Demandada: Roménia

Pedidos da demandante

— Obter a declaração de que, não tendo tomado as medidas necessárias para evitar a poluição por partículas de poeira 
provenientes da bacia de Boşneag pertencente à mina de cobre e de zinco de Moldomin em Moldova Nouă, a Roménia 
não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do disposto nos artigos 4.o e 13.o, n.o 2, da Diretiva 2006/21/
/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2006, relativa à gestão dos resíduos de indústrias 
extrativas e que altera a Diretiva 2004/35/CE (1);

— Condenar a Roménia nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A ação intentada pela Comissão Europeia contra a Roménia tem por objeto o facto de as autoridades romenas não terem 
tomado as medidas necessárias para evitar a poluição por partículas de poeira provenientes de uma das bacias de 
decantação de uma mina de cobre.

A Comissão sustenta que, não tendo tomado as medidas necessárias para evitar a dispersão de partículas de poeira à 
superfície da bacia de decantação de Boşneag, que afeta a saúde humana e o ambiente, a Roménia não cumpriu as 
obrigações que lhe incumbem por força das disposições dos artigos 4.o e 13.o, n.o 2, da Diretiva 2006/21/CE. A Comissão 
considera que a Roménia deve garantir a proteção da saúde humana e do ambiente contra qualquer efeito negativo, mesmo 
que disponha de um determinado grau de flexibilidade quanto às medidas concretas a tomar, uma vez que sejam respeitadas 
as exigências definidas no artigo 4.o da diretiva. Do mesmo modo, a Comissão entende que o artigo 13.o, n.o 2, da diretiva 
impõe uma obrigação específica das autoridades competentes, concretamente, assegurar que os exploradores tomaram as 
medidas necessárias para evitar ou reduzir a poeira.

Na ação a Comissão baseia-se nos relatórios das autoridades romenas competentes no domínio da proteção do ambiente, 
nas informações provenientes dos media, mas também nas respostas da Roménia no procedimento pré-contencioso, com 
base nas quais a Comissão sustenta que na zona Moldova Nouă existe uma poluição significativa de poeira proveniente da 
bacia de decantação de Boşneag, que ocorre em especial em períodos de vento mais intenso, com efeitos prejudiciais para a 
saúde dos habitantes e para o ambiente.
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